ATA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO 4º PERÍODO DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS/MG. Presidente: Bartolomeu Ferreira Ribeiro; 1º Vice-Presidente: David Antônio Sanches (David Balla); 2º Vice-Presidente: Valdir Reis de Jesus; 1ª Secretária: Edimê Erlinda de Lima Avelar; 2º Secretário: Antônio Ferreira da Rocha (Tonhão da Copasa). CHAMADA INICIAL: 16 (dezesseis) Vereadores presentes, ausência justificada do Vereador José Carlos da Silva (Carlito).  HORÁRIO DE INÍCIO: 14 (quatorze) horas. ABERTURA: Aos 14 (quatorze) dias do mês de abril de 2016 (dois mil e dezesseis), no plenário da Câmara, localizado na Rua José de Santana, 506, 3º andar, o Presidente, Vereador Bartolomeu Ferreira Ribeiro, declarou aberta a reunião com os seguintes dizeres: “Havendo número regimental, em nome do Povo de Patos de Minas e sob a proteção de Deus, declaro aberta a reunião”. ORAÇÃO: A oração de abertura foi feita pelo Vereador José Lucilo da Silva Júlio (Duda), acompanhado pelos demais parlamentares e pessoas presentes. CORRESPONDÊNCIAS: Lidas e arquivadas. ORADOR INSCRITO: Com oradora inscrita, a Vereadora Edimê Erlinda de Lima Avelar iniciou sua fala dizendo da sua grande alegria em usar dessa prerrogativa regimental, se lembrando de que, há aproximadamente dois meses, se inscreveu com esse objetivo em virtude de estar com um suposto terceiro câncer, quando se viu na obrigação de prestar contas do seu trabalho parlamentar, entretanto, acabou recuando em face da conjuntura política na época. Na sequência, a Vereadora esclareceu que, na verdade, está acometida de outras enfermidades e não de câncer, e, então, fez uma síntese do seu trabalho parlamentar ao longo de muitos anos, com a apresentação de fotos, documentos e dados técnicos. Dentre as diversas conquistas apresentadas, estão a contribuição para a implementação do Plano de Carreira do Magistério, em âmbito municipal, a qual contou com o empenho da Secretária Municipal de Educação na época, Eliza Guedes; a aquisição de inúmeras benfeitorias para Patos de Minas por meio de parceria e recursos oriundos de emendas parlamentares do então Deputado Estadual Antônio Andrade; a trazida para Patos de Minas do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais - CEFET, hoje Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro - IFTM, e da Universidade Federal de Uberlândia - UFU, em parceria com o Vereador João Bosco de Castro Borges (Bosquinho) e empenho de várias lideranças e autoridades políticas, dentre elas a ex-prefeita Maria Beatriz de Castro Savassi, o ex-vice-prefeito José Eustáquio Rodrigues e o ex-vice-presidente da República José de Alencar; a reivindicação de recursos para as caixas escolares das escolas públicas estaduais do município; a aquisição de dois telecentros para a Fundação Promam, em parceria com o então Ministro da Comunicação Hélio Costa; a obtenção de recursos para a aquisição inicialmente de um mamógrafo, aparelho escasso na época, recursos esses que, posteriormente, foram revertidos para a aquisição de um equipamento para a UTI Neonatal, diante da sua eminente necessidade naquele contexto; a realização de gestões para o asfaltamento da estrada de Campo Alegre, para a cobertura de quadras poliesportivas e para a pavimentação de ruas e urbanização de praças; a aquisição de patrulha mecanizada para Capela das Posses; e a obtenção de recursos, em parceria com o então Vereador Batista Miúdo, mediante emendas parlamentares do ex-deputado Elmiro Nascimento, para a realização de várias melhorias no município. Durante a apresentação dessas conquistas, Edimê ressaltou que o IFTM não tem tido, infelizmente, o apoio necessário, especialmente da Administração Municipal, apresentando, desde sua implantação, dificuldade de acesso, falta de placa indicativa e falta de iluminação pública; e se lembrou de todo o sofrido histórico de trazida da UFU para Patos de Minas e da ação movida pelo então Vereador Pedro Lucas Rodrigues contra a instalação da Universidade na região dos Trinta Paus, ensejando a não construção do câmpus da Universidade no município. Por fim, a Vereadora Edimê Avelar externou, em números, uma parte do seu trabalho parlamentar, informando que foram apresentados “210 projetos de Lei, 993 indicações, centenas de moções, decretos e solicitações de grande alcance social visando à saúde, à educação e à moradia dos nossos munícipes, bem como uma melhor qualidade de vida para todos”. Ao encerrar sua fala, agradeceu a todos que lutaram junto com ela para o alcance de tantas conquistas. TRIBUNA LIVRE I: Em atendimento ao Requerimento 023/2016, de autoria do Legislativo Patense, fez uso da tribuna livre o Secretário Municipal de Finanças e Orçamento, Lázaro André Ribeiro, com a finalidade de prestar informações sobre o total da dívida fundada do Município em 31/12/2013 e em 31/12/2015; o valor total das dívidas em atraso com fornecedores, especificando quais; o total da receita e despesa efetivamente realizadas no exercício de 2014 e 2015; e os restos a pagar do exercício de 2014 e 2015. Inicialmente, o Vereador Francisco Frechiani solicitou uma retificação com relação à convocação ao Senhor Lázaro André e à Controladora do Município, explicando que, embora o documento enviado à Prefeitura conste tão somente o seu nome, trata-se de requerimento do Legislativo Patense, uma vez que, mediante o Requerimento nº 23/2016, foram convocados todos os Secretários Municipais, o Superintendente do Iprem, o Procurador-Geral e a Controladora Geral do Município a prestar esclarecimentos. Na sequência, Frechiani salientou a falta de prestação de contas da Prefeitura desde o último semestre de 2015; justificou que os números apresentados por ele na última reunião ordinária foram tirados da prestação de contas de 2013; e, logo após, pediu que o Secretário abordasse os dados acima mencionados, solicitados no referido Requerimento. Em sua resposta, o Secretário Lázaro André disse que a Prefeitura está passando por uma dificuldade muito grande em decorrência da implantação de um sistema de processamento de dados; e esclareceu que apresentaria dados contábeis, os quais, inclusive, já haviam sido repassados ao Tribunal de Contas. Quanto às dividas, remontou ao ano de 2012: R$ 30.418.901,34 (trinta milhões, quatrocentos e dezoito mil, novecentos e um reais e trinta e quatro centavos); ao ano de 2013: R$ 31.539.063,82 (trinta e um milhões, quinhentos e trinta e nove mil, sessenta e três reais e oitenta e dois centavos); ao ano de 2014: R$ 25.413.734,49 (vinte e cinco milhões, quatrocentos e treze mil, setecentos e trinta e quatro reais e quarenta e nove centavos), e ao ano de 2015: R$ 21.170.528,55 (vinte e um milhões, cento e setenta mil, quinhentos e vinte e oito mil reais e cinquenta e cinco centavos). Sobre o valor total das dívidas referentes a atrasos com fornecedores, o Secretário de Finanças e Orçamento informou que o valor total é de R$ 18.332.248,80 (dezoito milhões, trezentos e trinta e dois mil reais e oitenta centavos), e detalhou que, nesse montante, estão incluídas dívidas a diversas empresas, dentre elas a Limpebras (devia um valor cerca de 7 milhões, já pagou cerca de 2 milhões e o restante foi parcelado, estando o pagamento em dia); a Pássaro Branco (cerca de 1 milhão e 700 mil, já pagou mais de meio milhão); a  TBI Segurança (que buscou a intervenção do Ministério Público para receber cerca de dois milhões e cem mil);  além de, dentre outros, da dívida com Iprem de 15 milhões de reais, dívida essa, segundo Lázaro André, que vem se arrastando desde 2001. Questionado pelo Vereador Francisco Frechiani sobre a dívida alusiva à Vale Card, o Secretário de Finanças e Orçamento afirmou que os atrasos se deram em decorrência de fluxo de documentos; e, em seguida, assegurou que o Prefeito Pedro Lucas está cumprindo em dia o pagamento de todos os parcelamentos, ainda que com atrasos; afirmou que as dívidas estão sendo amortecidas e que toda a equipe administrativa da Prefeitura está trabalhando para resolver todos os problemas, na expectativa de que, em 2016, sejam quitados todos esses parcelamentos; e ressaltou a importância de a população participar mais das reuniões da Câmara Municipal. Após essas explicações do Secretário Lázaro André, alguns parlamentares se manifestaram fazendo uso da palavra, especialmente os Vereadores Lindomar Francisco Tavares, João Bosco de Castro Borges (Bosquinho), Francisco Carlos Frechiani, Braz Paulo de Oliveira Júnior, José Osmar de Castro (Guiguim) e Vicente de Paula Sousa. Dessa forma, o Vereador Lindomar Tavares fez questionamentos com relação ao contrato da Prefeitura com a TBI Segurança; indagou se o Município chamou os rondantes aprovados pelo concurso público; e se manifestou preocupado com as dívidas menores que não estão sendo pagas, a exemplo do transporte de estudantes universitários da zona rural para a sede. O Vereador João Bosco (Bosquinho) lembrou que já havia orientado ao Secretário de Finanças que “jogasse a toalha e não trabalhasse nesta Administração em razão do caos futuro”, afirmando que, pelo retrato traçado pelo Secretário, considera ter acertado na sua orientação; acrescentou que “a gestão Pedro Lucas está fadada ao fracasso”, alegando que “o Prefeito é totalmente despreparado para administrar nossa cidade”; questionou se o sistema, que “é usado como defesa de tudo”, está em funcionamento na forma desejada; cobrou a data de envio dos relatórios das metas financeiras para a Câmara Municipal, argumentando que, somente a apresentação de dados pontuais, como os que foram apresentados, impossibilita uma leitura e avaliação do conjunto da situação financeira do Município; criticou que, diante do quadro apresentado, “o Município está a Deus dará, parcelando dívidas, o Secretário tenta explicar o inexplicável, a receita cresce e as dívidas aumentam de forma desproporcional”; e, enfim, citou a recomendação do Ministério Público de que o Prefeito não devesse pagar à Predilecta, questionando se o dinheiro (cerca de 1 milhão e setecentos mil) já foi repassado à empresa. O Vereador Francisco Frechiani, com base no rumor de que o Município apresenta queda de arrecadação e, por isso, estaria numa situação financeira muito ruim, apresentou o aumento da receita nesses últimos anos em Patos de Minas, afirmando que, “ao contrário do que ocorre em outros municípios, a receita vem crescendo, entretanto, as despesas também vêm aumentando, mesmo não tem havido, nesses três últimos anos, novas grandes obras”; citou as penalidades impostas pelo Tribunal de Contas quando da não prestação de contas em tempo hábil, inclusive de imputação de multa pessoal ao Prefeito; disse que acredita ter havido perda de repasse voluntários da União; concordou com as palavras do Vereador Bosquinho, reforçando a necessidade do envio dos relatórios fiscais à Câmara; quis saber qual a disponibilidade financeira de 2015 para 2016; falou sobre as despesas com relação a serviços terceirizados citando também que a UPA Porte III deixou de receber repasses federais por, praticamente dois anos, em razão da falta de adequações necessárias por parte da Prefeitura Municipal; e indagou se Patos tem a intenção de “decretar calamidade financeira”. O Vereador Braz Paulo questionou se o Tribunal de Contas de Minas Gerais já emitiu alguma punição em face da não prestação de contas por parte do Município e se já ouve alguma auditoria desse Tribunal de Contas na Prefeitura, bem como indagou se o pagamento das subvenções, em torno de 2 milhões e meio, foi feito às entidades. O Vereador José Osmar de Castro (Guiguim) perguntou se estão sendo pagas as dívidas com o transporte escolar rural terceirizado e com os postos de gasolina. O Vereador Vicente de Paula mencionou o ainda não reajuste do salário do funcionalismo público, proclamando ser “uma falta de respeito não cumprir a negociação com o Sintrasp” e não ter o “Prefeito Pedro Lucas nenhuma consideração com os servidores públicos”. Considerando todas essas manifestações dos Vereadores, o Secretário de Finanças, Lázaro André Ribeiro, comentou que a situação de 2015 foi atípica, e que, em 2016, o atraso com o transporte escolar rural está ocorrendo, possivelmente, em virtude de questão de documentação; afirmou acreditar que, no final do mês abril, a Prefeitura conseguirá prestar as contas, enviando os relatórios de metas fiscais a esta Casa Legislativa; confirmou que pagou o dinheiro à Predilecta, “tendo em vista ter sido um acordo com a empresa na gestão passada e o repasse ter sido autorizado pela Câmara Municipal”; citou os números de despesa de 2012 a 2015, justificando o aumento da despesa em decorrência de gastos com a UPA III, com o Restaurante Popular, com a Saúde e a Educação; disse que, embora o Município passe realmente por dificuldades financeiras -  para o que, segundo ele, contribui o fato de Patos de Minas não ter representante na Câmara dos Deputados - não há a intenção de se decretar calamidade financeira; explicou que 90% das entidades receberão as subvenções a elas destinadas, priorizando, por exemplo, a Casa das Meninas e as caixas escolares, afirmando trabalhar com fluxo de caixa, não marcando, por exemplo, data de pagamento; declarou que não procedem os boatos referentes a dívidas com postos de gasolina; e explanou que apenas fez parte da comissão de negociação salarial nomeada pelo Prefeito, da qual também fez parte o Secretário de Administração e a Controladora do Município, dizendo que, depois da negociação, não mais compete a ele esse assunto. Em sua conclusão, o Vereador Frechiani disse que, na verdade, as informações trazidas pelo Secretário são praticamente as que ele já tinha, com base em análises que já havia feito, e que, por outro lado, ficou satisfeito de saber que as dívidas, ainda que parceladas, estão sendo pagas. Finalmente, ao encerar, o Presidente do Legislativo Municipal, Vereador Bartolomeu Ferreira Ribeiro, teceu agradecimentos pela presença do Secretário Lázaro André Ribeiro, o qual, por sua vez, também agradeceu a oportunidade de prestar esclarecimentos à população por meio de sua participação na tribuna. TRIBUNA LIVRE II: Conquanto estivesse inscrito para explanar sobre a atual conjuntura da política e sobre os políticos da região, o Presidente do PRB – Patos de Minas, Hilton Filho, fez uso da tribuna livre fazendo, na verdade, defesa pessoal e reconhecimento público ao ex-prefeito de Patos de Minas, ex-vice-governador de Minas Gerais, ex-senador e ex-ministro da Agricultura e Abastecimento, Arlindo Porto Neto. Hilton Filho se apresentou dizendo ser empresário, jornalista e psicanalista e que, no entanto, o motivo de seu pronunciamento não era falar de suas profissões e muito menos de causar conflitos, mas tão somente falar da importância de Arlindo Porto para o município de Patos de Minas. O empresário ressaltou que o citado ex-prefeito nunca foi Vereador, mas sempre buscou e respeitou a Câmara e os Vereadores; evidenciou que Arlindo foi classificado pela população como “Nota 10”, “sendo determinante para que nossa cidade mantivesse o seu desenvolvimento”; se lembrou de que ele apoiou a eleição do ex-governador Hélio Garcia, citou todos os cargos políticos ocupados por ele, destacando que sua eleição a senador da República contou com cerca de um milhão e quatrocentos mil votos, assim como relacionou também os cargos públicos por ele assumidos: diretor vice-presidente da Cemig e vice-presidente da Codemig. Hilton salientou, também, que, em decorrência do apoio de Arlindo Porto, foram eleitos os dois prefeitos subsequentes; e que todas as suas demais conquistas se deram em virtude de sua competência, razões pelas quais, segundo Hilton, “usar palavras ofensivas, desafiar Arlindo Porto é o mesmo que fazer usar palavras ofensivas, desafiar Patos de Minas”. Por fim, afirmou que “Patos de Minas só voltará a ser vitoriosa se entender que política se faz com união” e pediu “mais ponderação e raciocínio a todos, de modo que o Município seja colocado em primeiro lugar e que a história de Arlindo Porto sirva de exemplo para todos”. Encerrando, o Presidente do PRB manifestou que sua fala partiu de iniciativa própria, sem o prévio conhecimento do ex-prefeito, Arlindo Porto Neto.  Após tal pronunciamento, o Vereador João Bosco de Castro Borges (Bosquinho) pediu uso da palavra, “pela ordem”, fazendo uma contestação da fala de Hilton Filho, dizendo ser ele um “falsário”, “um gigolô político de momento”, que a sua fala estaria sendo paga e que, inclusive, o discurso não teria sido escrito por ele. João Bosco (Bosquinho) afirmou que não esperava que Arlindo Porto baixasse o nível a esse ponto, de enganar, inclusive, o Presidente do Legislativo, omitindo o real motivo da participação da tribuna livre, e de, ainda, contrapor um pronunciamento legítimo feito por ele (Bosquinho) nesta Casa Legislativa. O Vereador, ao concluir, enfatizou: “A Câmara é lugar de debate em nível alto, que venha o próprio Arlindo Porto debater aqui na Câmara”. PROPOSIÇÕES SEM DISCUSSÃO: Projetos de Lei Complementar nos: 668/16, de autoria do Vereador Vicente de Paula Sousa, que “Acrescenta §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º ao art. 143 da Lei nº 2.550, de 22 de dezembro de 1989, que Institui o Código Tributário do Município de Patos de Minas”; 669/16, de autoria do Executivo Municipal, que “Altera o caput e os incisos I e II do art. 6º e acrescenta inciso X ao seu § 2º, da Lei Complementar nº 196, de 15 de julho de 2003, que dispõe sobre a Política de Proteção, Conservação e Melhoria do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação e dá outras providências”. Projetos de Lei nos: 4355/16, de autoria do Vereador José Osmar de Castro, que “Denomina Campinas a atual Rua 29, localizada no Distrito de Alagoas”; 4356/16, de autoria do Vereador Vicente de Paula Sousa, que “Denomina Giovane da Silva Machado a atual Rua 03, localizada no Bairro Residencial Barreiro”; 4357/16, de autoria do Vereador Lindomar Francisco Tavares, que “Denomina Humberto Castro Alves a rua sem denominação, localizada no condomínio do Programa “Minha Casa Minha Vida Rural”, no Distrito de Major Porto”; 4358/16, de autoria do Vereador João Bosco de Castro Borges, que “Denomina Felipe Zas a atual Rua C1, localizada no Bairro Sebastião Amorim”; 4359/16, de autoria do Vereador Lindomar Francisco Tavares, que “Denomina Adair Maria Rosa a atual Rua B, localizada no Condomínio ASPEN, Bairro Santo Antônio”. Projetos de Decreto Legislativo nos: 874/16, de autoria do Vereador Lásaro Borges de Oliveira, que “Concede o Título Honorífico de Cidadão Patense ao Senhor Geraldo Magela dos Santos”; 875/16, de autoria da Vereadora Edimê Erlinda de Lima Avelar, que “Concede o Título Honorífico de Cidadã Patense à Senhora Ilca Maria Baêta Fernandino Ribeiro”; 876/16, de autoria do Legislativo Patense, que “Concede o Título Honorífico de Cidadão Patense ao Senhor Emerson Rocha de Azevedo”; 877/16, de autoria do Vereador José Lucilo da Silva Júlio, que “Concede o Título Honorífico de Cidadão Patense ao Senhor Peterson Elizandro Gandolfi”; 878/16, de autoria do Vereador José Lucilo da Silva Júlio, que “Concede o Título Honorífico de Cidadão Patense ao Padre Sebastião dos Reis Pereira”; 879/16, de autoria do Vereador Antônio Ferreira da Rocha, que “Concede o Título Honorífico de Cidadão Patense ao Senhor Sérgio Pacheco Tavares”. Indicações: 0075 a 0091/16. Requerimento de Solicitação: 0025/16. Moções de Aplausos: 018 a 036, 038 e 041/16. Moções de Pesar: 0198 a 0212/16. PARECERES: Para votação em 1º turno, a Comissão de Legislação Justiça e Redação (CLJR), após análise, devolveu os Projetos de Lei 668, 669, 4344, 4346, 4355, 4356, 4357, 4358, 4359/16, com parecer favorável, com exceção do PL 4346/16, o qual recebeu parecer contrário. DISCUSSÃO DE PROJETOS DE LEI: Com relação ao Projeto de Lei n.º 4.346/2016, o Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação (CLJR) e relator da matéria legislativa, Vereador Francisco Carlos Frechiani, explicou que emitiu parecer contrário à proposição sob a justificativa da não observância da exigência contida no inciso I, do artigo 14, da Lei de Responsabilidade Fiscal, qual seja: “demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias”, na medida em que “não pode o Executivo cancelar de ofício (independentemente de provocação) créditos tributários, sob pena de se configurar renúncia de receita, o que repercutirá no plano orçamentário, prejudicando, dessa forma, a execução orçamentária em função da inevitável alteração dos índices, acarretando, portanto, o desequilíbrio das contas públicas”. No tocante ao Projeto de Lei n.º 4344/2016, o Vereador Francisco Frechiani afirmou a não necessidade de tal projeto passar pela Câmara, ressaltando que, se mesmo assim o Prefeito o enviou a esta Casa Legislativa, os Vereadores deveriam aprová-lo, concedendo ao Prefeito a solicitada autorização para a venda da folha de pagamento ao Iprem e, consequentemente, distribuição do dinheiro entre os aposentados. Com relação aos Projetos de Lei Complementar 600/2014, 631/2015 e 640/2015 e 537 e 538/2013, os autores, Vereadores Vicente de Paula Sousa e Edimê Erlinda de Lima Avelar, respectivamente, retiraram as proposições, sob a justificativa de, posteriormente, apresentarem outro projeto abordando o assunto, inclusive com possível realização de audiência pública. VOTAÇÃO DE PROJETOS DE LEI EM 1º TURNO: Os Projetos de Lei Complementar nos 668, 669 e o Projeto de Lei nº 4344/16, pautados, após receber pareceres favoráveis da CLJR, foram aprovados por 15 votos. O Projeto de Lei 4346/16, que recebeu parecer contrário, ficou sob vista do Vereador Vicente de Paula Sousa.  Projetos de Lei 4355, 4356, 4357, 4358 e 4359/16, após receberem parecer favorável das comissões de constitucionalidade e de mérito, foram aprovados em único turno, por 15 votos, conforme art. 48 do Regimento Interno da Câmara. VOTAÇÃO DE PROJETOS DE LEI EM 2º TURNO: Os Projetos de Lei 4265/15, 4337, 4345, 4352/16, após receber pareceres favoráveis das Comissões de Mérito, com a exceção do Projeto de Lei 4337/16, o qual recebeu parecer favorável, com voto vencido do relator, Vereador Francisco Carlos Frechiani, que se posicionou contrário ao Projeto, foram submetidos à discussão e à votação em 2º turno e aprovados por 15 votos, com a exceção do Projeto de Lei 4265/15, que foi aprovado por 14 votos favoráveis e 1 contrário do Vereador Otaviano marques de Amorim; e do Projeto de Lei 4337/16, que foi aprovado por 12 votos favoráveis e 3 contrários dos Vereadores Francisco Carlos Frechiani, João Bosco de Castro Borges e Lindomar Francisco Tavares. Encaminhados à Comissão de Legislação, Justiça e Redação para emissão de parecer de redação, os Projetos 4265, 4337, 4345, 4352, 4355, 4356, 4357, 4358 e 4359/16, após receber parecer favorável, foram submetidos à discussão e à votação e aprovados da mesma forma em que foram em único e 2º turnos, observadas as normas regimentais. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO: Os Projetos de Decreto Legislativo 874 a 879/16, pautados foram submetidos à discussão e votação, em único turno, e aprovados por 15 votos. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE INDICAÇÕES, MOÇÕES E REQUERIMENTOS: As Indicações: 0075 a 0091/2016, o Requerimento de Solicitação: 0025/2016 e as Moções de Aplausos 018 a 036, 038 e 041/16, pautados, foram aprovados por 15 votos. Dentre as Moções de Aplausos aprovadas, destaca-se a de n.º 031/16, de iniciativa do Vereador Francisco Carlos Frechiani, à servidora desta Casa Legislativa, Lucimar Teixeira da Mota Stábile, pelos 30 anos de serviços prestados ao Legislativo Patense. As Moções de Pesar, 0198 a 0212/2016 foram lidas pela 1ª Secretária Edimê Erlinda de Lima Avelar e submetidas à consideração dos Vereadores. DECLARAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA REUNIÃO SEGUINTE: Projetos de Lei 4265, 4337, 4345, 4352, 4355, 4356, 4357, 4358 e 435916, à sanção. Projetos de Lei 668, 669 e 4344/16, pautados para votação em 2º turno. Projeto de Lei 4346/16, sob vista do Vereador Vicente de Paula Sousa. Projetos de Decreto Legislativo 874 a 879/16, promulguem-se. Indicações 0075 a 0091/16, Requerimento de Solicitação 025/16, Moções de Aplausos 018 a 036, 038 e 041/16 e Moções de Pesar 0198 a 0212/16, encaminhem-se. HORÁRIO DE ENCERRAMENTO: 17 (dezessete) horas e 10 (dez) minutos. CHAMADA FINAL: 16 Vereadores presentes, ausência do Vereador José Carlos da Silva (Carlito). ENCERRAMENTO: Após agradecer a presença de todos, o Presidente Bartolomeu Ferreira Ribeiro deu por encerrada esta reunião, convocando os Vereadores para a próxima reunião ordinária, no dia 28 de abril de 2016, no horário regimental. Para constar, lavrou-se a presente ata. Patos de Minas, 14 de abril de 2016.
